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RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 06/2020

O  MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL,  presentado  por  seu

Promotor  Eleitoral  que a essa subscreve,  no  exercício  de suas atribuições e na

forma do Art. 6º, XX, da Lei Complementar 75/93;

CONSIDERANDO o art. 127, da Constituição da República de

1988, que estatui  que o “Ministério Público é instituição permanente, essencial  à

função  jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO que  o  art.  73,  §  10,  da  Lei  n.  9.504/97,

proíbe que a administração pública faça, em ano de eleições, a distribuição gratuita

bens, valores ou benefícios, excetuados os casos de calamidade pública, de estado

de  emergência  ou  de  programas  sociais  autorizados  em  lei  e  já  em  execução

orçamentária no exercício anterior;

Município.  Dívida  ativa.  Ano das eleições.  Benefício  fiscal.  Conduta

vedada. Caracterização.
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Decorre do § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 que, no ano relativo ao

pleito, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por

parte da administração pública. Ao administrador público somente é dado

fazer o que é autorizado em lei, tendo em conta o princípio da legalidade

estrita, enquanto o particular encontra obstáculo quando existente disciplina

proibitiva.

A  interpretação  teleológica  do  preceito  revela  a  impossibilidade  de  a

máquina  administrativa  ser  manipulada  com  vistas  a  conquistar

simpatizantes  para  determinada  candidatura.  De  início,  benefícios

concernentes à dívida ativa do município não podem, ainda que previstos

em lei, ser implementados no ano das eleições. O mesmo ocorre, no citado

período, quanto à iniciativa de projeto de lei objetivando tal fim.

Sendo assim, a norma do § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 é obstáculo a

ter-se, no ano das eleições, o implemento de benefício fiscal referente à

dívida ativa do município, bem como o encaminhamento de projeto de lei à

Câmara  de  Vereadores,  no  aludido  período,  objetivando  a  previsão

normativa voltada a favorecer inadimplentes.

Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, respondeu à consulta.

(TSE, Consulta nº 1531-69/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, em 20.9.2011)

CONSIDERANDO que os casos de calamidade pública e de

estado de emergência, a autorizar a exceção permissiva da concessão do benefício,

devem ser caracterizados por critérios objetivos e resultar de decisão expressa da

autoridade competente;

CONSIDERANDO que  neste  ano  de  2020  não  podem  ser

criados programas sociais de auxílio à população, mas apenas mantidos os que já

objeto de execução orçamentária desde pelo menos 2019;

CONSIDERANDO que  a  execução  orçamentária  em  2019

pressupõe previsão na respectiva LOA (lei do orçamento anual) votada e sancionada

em 2018 ou em lei  posterior  de  suplementação orçamentária  e  que  esta  última

integra o orçamento anual de arrecadação;

2



CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Eleitoral

o acompanhamento da execução financeira e administrativa dos programas sociais

mantidos em ano de eleição;

CONSIDERANDO, mais, que o art. 73, § 11, da Lei n. 9.504/97,

veda, em ano de eleições, a execução de programas sociais governamentais por

intermédio  (mediante  subvenção,  termo de cooperação técnica,  convênio,  dentre

outras formas) de entidades nominalmente vinculadas a candidatos ou por estes

mantidas;

CONSIDERANDO, também, que o art. 73, IV, da mesma Lei n.

9.504/97, veda o uso promocional de programas sociais em favor de candidatos,

partidos e coligações,  alcançando neste caso também os programas criados em

anos anteriores;

CONSIDERANDO que  o  Ministério  Público,  na  defesa  do

regime democrático e da lisura do pleito, prefere atuar preventivamente, contribuindo

para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se

produzam resultados eleitorais legítimos; e

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é

instrumento de orientação que visa a antecipar-se ao cometimento do ilícito  e  a

evitar  a  imposição  de  sanções,  muitas  vezes  graves  e  com  repercussões

importantes na candidatura;

R E C O M E N D A e I N F O R M A ao Sr. Prefeito,

aos Srs. Secretários Municipais e ao Sr. Presidente da Câmara Municipal que as

medidas  de fiscalização eleitoral  em nada atrapalharão  as  ações  de  combate  à

pandemia, tratando-se de cuidado para que não haja proveito eleitoral indevido

das políticas públicas de emergência.

OS DESTINATÁRIOS DEVERÃO CONFERIR À PRESENTE A

PUBLICIDADE DEVIDA, COM SUA AMPLA DIVULGAÇÃO LOCAL, POR TODO O
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MEIO  DE  IMPRESSA  POSSÍVEL,  INCLUSIVE  AFIXAÇÃO  NOS  EDITAIS  DA

PREFEITURA E CÂMARA MUNICIPAL.

Paranaguá, 27 de março de 2020.

DIOGO DE ASSIS RUSSO

Promotor Eleitoral
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